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RESUMO 
 
Fatores determinantes para a realização do ato homicida ainda são questionados e estudados, 
alguns autores os relacionam com a hereditariedade e influências do meio, colocando o individuo 
como um ser biopsicossocial e cabendo ao psicólogo jurídico e criminal analisar e tentar explicar tal 
comportamento. Assim, este trabalho tem como objetivo,compreender as principais causas influentes 
no homicídio,esclarecendo e demonstrando os principais fatores e as possíveis formas de 
intervenção.Para o levantamento de dados mais específicos dos homicidas foi utilizado um 
questionário estruturado com perguntas objetivas e de múltiplas escolhas, a fim de obter apenas 
informações necessárias dos detentos que ainda estejam pagando pena pelo crime. Os resultados 
obtidos possibilitam perceber onde se encontram os principais fatores de risco permitindo a 
prevenção e informação às autoridades responsáveis. 
 
Palavras-chave: Homicídio. Inquérito policial. Intervenção. Psicologia jurídica. 

 
RESUMEN 
 
Los factores dominantes en la realización del acto homicida aún son objeto de controversia y estudio. 
Algunos autores los relacionan con la herencia genética y con influencias ambientales, concibiendo el 
individuo como ser biopsicosocial, y dejando al psicólogo jurídico y criminal la tarea de analizar e 
intentar explicar tal comportamiento. De este modo, el presente trabajo tiene por objetivo el 
comprender las principales causas que influyen en el homicidio, aclarando e demostrando los 
principales factores y las posibles formas de intervención. Para la recolección de datos más 
específicos de los homicidas fue utilizado un formulario estructurado con preguntas objetivas y de 
elección múltiple, con el fin de obtener apenas las informaciones necesarias de los detenidos que aún 
estén cumpliendo pena por el crimen. Los resultados obtenidos permiten identificar los principales 
factores de riesgo, propiciando la prevención y la información a las autoridades responsables. 
 
Palabras clave: Homicidio. investigación policial. Intervención. Psicología jurídica. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Em uma breve análise histórica pôde-se verificar que o homicídio é um crime 

que desde as antigas civilizações provoca polêmica acerca de sua causalidade e 

consequência. Visto como um dos crimes mais impactantes, quanto a transgressão 

de normas morais, dá origem a reflexões quanto a segurança social e pessoal que, 

por vez, é ameaçada diante da banalização da vida, além de levantar 

questionamentos como o que leva uma pessoa a matar outra.  

Dentro dessa perspectiva, dá-se início a um estudo envolvendo ideias de 

autores que se empenharam em relacionar psicologia e criminalidade, defendendo 

seu ponto de vista acerca do indivíduo e possíveis influências do crime de homicídio. 

Discorreremos sobre as teorias e conceitos fundamentais aplicando-os sempre aos 

dados obtidos ao decorrer desta pesquisa. 

Fatores determinantes para a realização do ato homicida ainda são 

questionados e estudados, alguns autores os relacionam com a hereditariedade e 

influências do meio, colocando o individuo como um ser biopsicossocial e cabendo 

ao psicólogo jurídico e criminal analisar e tentar explicar tal comportamento. De 

acordo com Ferreira (2010), os fatores de âmbito social, econômico e cultural entre 

outros explicam as atitudes considerada hediondas. 

Os motivos que impulsionam o indivíduo a cometer tal delito é o que nos 

levou em busca da compreensão das principais causas influentes no ato homicida. 

Dessa forma, identificando e descrevendo tais causas a fim de esclarecer e 

demonstrar os principais fatores e possíveis formas de intervir. 

Esta pesquisa aborda o homicídio doloso, disposto no art. 121 do código 

penal, indicando que o homicídio em dolo se dá a partir da prática composta de 

intenção e voluntariedade na eliminação de vida humana. O homicídio doloso e suas 

tipificações tais como privilegiado e qualificado serão abordados conjuntamente. 

É verificada a influência de substâncias químicas (álcool e drogas ilícitas) 

visualizando identificar o nível de consciência ao praticar o ato homicida. Cabe 

também a presente pesquisa, a verificação dos principais motivos eliciadores do 

crime homicídio, tais como vingança, autodefesa, econômico, discussão, causa 

insignificante (motivo fútil) e outros. Será explorada a relação do autor e da vitima e 

a arma utilizada com maior frequência 
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Características do crime foram fornecidas por inquéritos policiais, 

disponibilizados pela Delegacia Regional de Quixadá (12º região) e que consistem 

em procedimentos policiais destinados a investigar e demonstrar a materialidade e 

os indícios de autoria do crime. As informações serão dispostas em gráficos para 

uma melhor compreensão. É importante considerar que se trata de documentos 

oficiais e que não se pode ter uma interpretação conclusiva do evento. Ressalta-se 

ainda que não se objetiva fazer qualquer juízo de valor à conclusão dos inquéritos 

policiais. 

Para o levantamento de dados mais específicos dos homicidas foi utilizado 

um questionário estruturado com perguntas objetivas e de múltiplas escolhas, a fim 

de obter apenas informações necessárias dos detentos que ainda estejam pagando 

pena pelo crime. Os questionários foram respondidos por livre escolha de 

participação dos sujeitos. 

Este estudo tem a finalidade de avaliar e compreender os fatores influentes 

no ato homicida para que, dessa maneira, seus resultados sejam informados às 

entidades responsáveis e assim possam ser planejados trabalhos de prevenção 

desse tipo de crime. Embasada na psicologia jurídica, mais precisamente na 

psicologia criminal, a pesquisa foi realizada em lugares propícios para a 

disponibilização de dados e aplicação de questionários, tais como a Delegacia 

Regional de Quixadá (12ª Região) e a Cadeia Pública de Quixadá. 

 

2 A PSICOLOGIA JURÍDICA NO ÂMBITO CRIMINAL 

 

A Psicologia vem contribuindo significativamente em âmbito jurídico desde 

1940 quando surgiu a necessidade de preceituar adequadamente casos de 

delinquentes com transtornos mentais que haviam cometido crimes. A partir da 

Segunda Guerra Mundial (1939 a 1945), Lionel Haward, psicólogo britânico, 

encarregou-se de estudar perfis de criminosos, elaborando uma lista com 

características que pudessem apontarcriminosos na sociedade. A partir deste 

período, outros grandes estudiosos, empenharam-se a compreender o 

comportamento do indivíduo criminoso, com intuito de identificá-los previamente e 

evitar possíveis delitos.  

O Direito, por si, visa uma organização das relações sociais e individuais, 

zelando pela harmonia e pela correção de ações que venham ferir normas jurídicas, 
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a fim de defender direitos e deveres, estes devem ser garantidos pela intervenção 

do poder público, o Estado. A Psicologia Jurídica, mais precisamente a área 

criminal, é convidada pelo Direito para contribuir com conhecimentos pertinentes, tal 

como, ajudar a compreender o comportamento humano dentro da padronização 

determinada pelo direito, onde haverá sempre a ligação entre lei e indivíduo.  

A compreensão acerca de fatores comportamentais, socio-culturais, 

individuais, relacionando-os com aspectos do Direito penal, para que haja uma 

classificação de conduta a partir de normas legais pelo sistema judiciário é de suma 

importância. Porém é a partir de uma interpretação baseada na Psicologia que se 

faz uma reconstrução da vida desse indivíduo, sendo possível indentificar fatores 

psicológicos que possam ter conduzido-o a cometer o crime. 

 

3 A CIDADE DE QUIXADÁ E A CRIMINALIDADE 

 

Fundada em 27 de outubro de 1870, o município de Quixadá originou-se em 

meio à resistência à invasão portuguesa. José de Barros Ferreira é considerado o 

seu fundador. 

Situada no interior do Ceará, representando um dos 184 municípios do 

estado, Quixadá está localizada a 167 km da capital, a cidade de Fortaleza. É 

bastante reconhecida por suas belezas naturais, suas formações rochosas, os 

monólitos. Com uma população de cerca de 81,5 mil habitantes (IBGE, 2011), que 

lhe confere a décima posição como cidade mais populosa do Estado do Ceará, e 

com uma área de 2 019,816 km², sendo considerado um município de médio porte, 

dividido em 13 distritos, a sede e 12 distritos conhecidos por: Califórnia, Cipó dos 

Anjos, Custódio, Daniel de Queiroz, Dom Maurício, Juá, Juatama, Riacho Verde, 

São Bernardo, São João dos Queiroz, Tapuiará e Várzea da Onça. Sua economia é 

bastante expressiva. Depende do comércio, da pecuária e recebe constantemente 

influência comercial de municípios próximos como Banabuiú, Choró, Ibicuitinga e 

Ibaretama. De acordo com o IBGE 2009, o PIB é um dos maiores do interior do 

Estado (aproximadamente 359 milhões de reais) e sua população é 

predominantemente urbana. 

A educação também é bastante expressiva, visto que possui cinco instituições 

de ensino superior dando suporte aos cidadãos de cidades vizinhas que pretendem 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Calif%C3%B3rnia_(Quixad%C3%A1)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Cip%C3%B3_dos_Anjos
http://pt.wikipedia.org/wiki/Cip%C3%B3_dos_Anjos
http://pt.wikipedia.org/wiki/Cust%C3%B3dio_(Quixad%C3%A1)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Daniel_de_Queiroz_(Quixad%C3%A1)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Dom_Maur%C3%ADcio
http://pt.wikipedia.org/wiki/Distrito_de_Ju%C3%A1
http://pt.wikipedia.org/wiki/Juatama
http://pt.wikipedia.org/wiki/Riacho_Verde_(Quixad%C3%A1)
http://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Bernardo_(Quixad%C3%A1)
http://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Jo%C3%A3o_dos_Queiroz
http://pt.wikipedia.org/wiki/Tapuiar%C3%A1
http://pt.wikipedia.org/wiki/V%C3%A1rzea_da_On%C3%A7a
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cursar uma faculdade, o que contribui indiretamente para o desenvolvimento social e 

econômico da cidade. 

        O município possui a Delegacia Regional de Quixadá, esta responde pela 

apuração de crimes ocorridos na 12ª Região que compreende os municípios de 

Quixadá, Quixeramobim, Banabuiú, Choró e Ibaretama. Possuiuma cadeia 

públicacomcapacidade para 88 detentos, mas atualmente está com 146 (129 

acusados, aguardando julgamento, e 17 condenados), sendo 138 do sexo masculino 

e 08 do sexo feminino.  

Analisando os dados de ocorrência do Centro de Operações da Policia Militar 

(COPOM) dos crimes de homicidio, lesão corporal, estupro, invasão, roubo e furto 

ocorrido nos últimosanos percebe-se um considerável aumento. Não se sabe o que 

o ocasionou, mas em 2009 constatou-se 147 crimes, em 2010 foram 312, no período 

de 2011 ocorreram 464 e no ano de 2012 até o mês de outubro foram 626 crimes. 

 

Gráfico 1 – Criminalidade em Quixadá 

 

Fonte: Centro de Operações da Policia Militar (COPOM) 2009/2010/2011/2012 

 

4 HOMICÍDIO E FATORES RELACIONADOS 

 

A vida em sociedade torna-se a cada dia um novo desafio, visto que o 

aumento das diferenças surge concomitantemente ao aumento da intolerância por 

parte dos cidadãos. Para que haja uma convivência harmônica faz-se necessário a 

introjeção de normas sociais, isto é, o controle social (justiça, políticas públicas), 

estratégia para o controle de possíveis desvios de conduta por parte do indivíduo. A 

violência, como um fenômeno que abrange aspectos socioculturais, civis e políticos, 

demonstra diariamente sua complexidade, trata-se de um problema que surge a 

partir de um desequilíbrio entre indivíduo e vida coletiva. 

O homicídio sempre esteve presente na sociedade, sem qualquer 

exclusividade quanto à classe social,etnia e sexo, e sempre foi bastante combatido 

pela justiça e pela sociedade, por apresentar ameaçaa vida. 
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O homicídio simples, como é caracterizado por termos judiciais, se dá pela 

eliminação de vida, com dolo (há vontade e voluntariedade), porém são várias as 

formas que esse delito se apresenta na sociedade, necessitando de classificações 

de acordo com os motivos, para que haja a interpretação e punição devida a este 

criminoso. Tipifica-se em privilegiado e qualificado, como está disposto nos 

parágrafos 1 e 2 do Art.121 do Código Penal. Designa-se homicídio privilegiado 

aquele em que há uma diminuição da pena do agente, por agir diante de 

circunstâncias atenuantes. Já o homicídio qualificado se dá pela identificação de 

circunstâncias que agravem o crime, demonstrando a intenção perversa do agente à 

prática do delito. 

O homicídio é uma das expressões mais comuns de violência e foge ao 

controle de autoridades por sua imprevisibilidade devido à diversidade em que se 

configura. 

Segundo Jesus (2001), o homicídio é a destruição da vida humana 

ocasionada por outra. É vigente no art.121 do Código Penal DL- 2.848, de 07 de 

dezembro de 1940. 

 

É a mais chocante violação do senso moral médio da sociedade civilizada 
(HUNGRIA, 1955, pag.25) (...) todos os direitos partem do direito de viver, 
pelo que, numa ordem lógica, o primeiro dos bens é o bem da vida. O 
homicídio tem a primazia entre os crimes mais graves, pois é o atentado 
contra a fonte mesma da ordem e segurança geral, sabendo-se que todos 
os bens públicos e privados, todas as instituições se fundam sobre o 
respeito à existência dos indivíduos que compõem o agregado social 
(IMPALLOMENI apud HUNGRIA, pag. 26/27). 

 

O homicídio é classificado de acordo com as circunstâncias que nos expressa 

os motivos que continha ao destruir a vida de outro e que nos desafia a dar início a 

uma investigação de até que ponto o indivíduo age por si, sendo responsável pela 

conduta homicida e quando este se torna vítima da sociedade, do meio em que vive 

e da natureza biológica. Para Lombroso (1906 apud Mendes, 2006) “os motivos do 

crime são individuais, precisando assim fazer um estudo do delinquente para 

descobrir as causas do delito”. Com palavras grandiosas sobre o foco desta 

pesquisa, Noronha (1968) escreve que “Não há crime gratuito ou sem motivo e é no 

motivo que reside a significação mesma do crime”(1968 vol. I, pag. 283). 

Assim, como Pinatel (1963 e 1981), vários investigadores como LeBlanc e 

Fréchette (1987) se dedicaram ao estudo da personalidade criminosa, tentando, de 
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alguma forma, caracterizá-la, diferenciando-a das demais personalidades, de forma 

a determinar os fatores que desencadeiam o ato delinquente. Dedicaram-se a 

investigar o desenvolvimento da personalidade durante infância e adolescência e o 

surgimento de uma possível síndrome delinquente, caracterizada por traços 

psicológicos como egocentrismo e dissociabilidade que, em interação com alguns 

fatores sociais, viriam desencadear a conduta criminosa. 

 Eysenk (1977) também assumiu essa ideia apropriando-se da Teoria de 

Traços de Personalidade, a qual acredita que padrões de respostas são utilizados 

habitualmente pelo organismo e que podem vir a explicar o comportamento a partir 

de sua mensuração. Eysenk (1977) acrescentou o termo biopsicológico da 

personalidade em que fatores biológicos hereditários teriam influência na conduta 

criminosa.  

Debuyst (1977, 1981 e 1989) não concorda com a visão determinista antes 

vista por Pinatel (1963) e sugere que outros aspectos sejam levados em conta, 

como a posição e interação do sujeito em determinadas situações e contextos do 

meio, os processos afetivos, emocionais e cognitivos, que o levará a interpretar e 

agir de acordo com o que faz sentido para ele. 

Na atualidade, diferentes pesquisadores puderam observar que a maioria dos 

autores de crimes, como homicídio, não apresentam qualquer déficit ou transtorno 

mental. 

Ainda não se chegou à conclusão de personalidade relativamente 

responsável pelo comportamento homicida, porém se acredita em uma relação a 

partir da personalidade do sujeito com a realidade, a forma como ele está inserido e 

como constrói valores e significados a essa realidade. De acordo com Garófalo (data 

apud Mendes, 2006) os assassinos ou delinquentes típicos 

 

[...] obedecem unicamente o próprio egoísmo, aos próprios desejos e 
apetites instantâneos, atuando sem cumplicidade alguma indireta, do meio 
social. Oferecem, frequentemente, anomalias anatômicas, uma vez 
regressivas, outras teratológicas ou atípicas; muitos sinais exteriores falam 
neles de uma suspensão de desenvolvimento moral, compatível, aliás, com 
uma anormal faculdade de ideação, pelos instintos, como pelos apetites; 
aproximam-se estes delinquentes dos selvagens e das crianças. (MENDES, 
2006, p.12) 

 

De acordo com Ferrari (1858 apud Mendes, 2006), o fenômeno social é de 

grande relevância para a determinação do comportamento criminoso, podendo 
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antecipar futuros comportamentos criminosos. Esse autor classificou os delinquentes 

em cinco tipos: nato, louco, ocasional, habitual e passional. O nato possui a falta de 

senso de moral; o louco possui algum distúrbio mental; o ocasional, como o próprio 

nome já o identifica, é ocasionado pela circunstância, pelo acaso e pela conduta do 

individuo, pois esse “não procura o delito, mas o delito é que procura o indivíduo” 

(Ibidem, pag. 8); o habitual é o individuo reincidente no crime, “é o indivíduo que 

praticamente faz do crime a sua profissão” (Ibidem, pag. 8); o passional é aquele 

que é levado pelos sentimentos, principalmente a paixão, o crime ocorre sem 

premeditação acarretando o arrependimento e às vezes o suicídio em seguida. 

Para Freud (1929, 1930 e 1996), são as restrições impostas pela sociedade 

ao homem que originam no mesmo o desejo de se rebelar, pois, inconscientemente, 

não admite ser controlado por normas criadas por pessoas como ele. O homem é 

portador de forças pulsionais que o impelem a demonstrar comportamentos de 

agressividade ao que lhe é contrário, externo ou estranho. 

De acordo com Bock, Furtado e Teixeira (1995, p. 283), “a Psicanálise afirma 

que a agressividade é constitutiva do ser humano e, ao mesmo tempo, afirma-se a 

importância da cultura, da vida social, como reguladoras dos impulsos destrutivos”. 

É o fortalecimento dos laços sociais que implicarão na internalização desses 

impulsos. 

Do ponto de vista Gestáltico, a pessoa que age de forma violenta para com os 

demais pode sofrer de desvio na sua capacidade de percepção a respeito de seus 

comportamentos, impossibilitando diferenciar atitudes aversivas de outras aceitas 

socialmente. Portanto, alguém que comete homicídio, assim como outras condutas 

repudiadas pela sociedade, em muitos casos, diz com convicção não considerar 

errado seus atos. 

Para Skinner (1974), teórico do Behaviorismo, comportamentos destrutivos 

podem ter sua origem justificada pelo condicionamento operante por reforço positivo. 

Simplificando essa afirmação, o sujeito, em determinado momento de sua vida, ao 

desejar algo, apresenta certo comportamento agressivo, caso tenha sucesso na 

investida, possivelmente voltará a ser agressivo quando quiser adquirir o objeto de 

desejo, seja ele qual for (tende a generalizar o comportamento para atingir suas 

metas). Após repetir esse processo outras vezes, ele “aprende” que, ao agredir, 

consegue o que quer com mais facilidade. Em geral, condicionamentos desse tipo 

são estabelecidos na infância, pois a criança está estruturando sua forma de agir 
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perante o mundo, de acordo com suas experiências, e de acordo com o grau da 

necessidade ou a imposição à realização de seus anseios será o nível de violência 

praticada. 

Outra abordagem psicológica que discute sobre o surgimento da violência no 

ser, é a linha social-cognitiva, tendo como um de seus representantes Bandura 

(1973) que defende que atos de agressividade podem ser copiados a partir de 

modelos. As crianças ou adolescentes se espelham em modelos, que podem vir a 

ser alguém do ambiente familiar, escolar, das ruas ou ídolos de TV, passando a 

imitá-los, na tentativa de ser como eles. Essa explicação justificaria inclusive o fato 

de crianças que cresceram em ambientes de harmonia e cercadas de afeto, 

tornarem-se violentas, pois o modelo copiado pode estar fora do seu convívio. 

 A Psicologia Humanista, através de Maslow (1975), vem alertar sobre a 

maneira errônea como os meios de comunicação supervalorizam o heroísmo da 

violência e dos violentos, mostrando inúmeros privilégios alcançados pela 

agressividade, como é o caso de alguns desenhos animados, que demonstram 

impunidades para com seus personagens que atuam de forma a prejudicar os outros 

em busca da sua satisfação, agindo como fator motivacional e estimulador, em um 

público que nem sempre está preparado para estas ideias. 

A banalização do ato homicida pela sociedade contribui para a incorporação 

dessa prática e dificulta uma compreensão clara do fenômeno, já que a violência 

homicida tem sua causalidade influenciada por múltiplas variáveis e que, muitas 

vezes, a interpretação taxativa do autor, impede a compreensão do sujeito em sua 

totalidade, dentro do seu convívio social excluindo-o do mesmo e da sua capacidade 

de mudança. 

Como Waiselfisz (2012, pág.12) relata, “Cada uma dessas mortes tem sua 

história individual, seu conjunto de determinantes e causas diferentes e específicas 

para cada caso, irredutíveis em sua diversidade e compreensíveis só a partir do seu 

contexto específico”. 

A pesquisa de base sociológica de Sousa (2003) demonstra como a 

sociedade torna necessária a presença de uma barreira entre esta e o sujeito que 

comete o homicídio, classificando-o precipitadamente como alguém que escolhe 

transgredir as normas e que recusa consciente ou inconscientemente valores e 

regras sociais, julgando-os como o portador do mal e da violência. O homicídio como 

meio de violência surge então a partir de conflitos existentes entre indivíduo, 
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constituído pela própria cultura, valores, experiências e circunstâncias que o cerca, e 

a sociedade, responsável pela cobrança de condutas responsáveis e positivas ao 

bem da vida coletiva. 

A supressão da vida como ato consumado ou tentado pode revelar níveis 

desarmônicos entre emoção, impulso e racionalização, que pode se transformar em 

conduta agressiva carecendo de uma compreensão acerca dos fatores responsáveis 

por este desequilíbrio sendo “relevante por ser indicativa das normas sociais de 

comportamentos vigentes, das expectativas de conduta que estabelecem uma 

gradação do ato homicida” (FAUSTO, 1984, pág.103). 

Os homicídios representam um grande desafio as autoridades de segurança e 

saúde pública, pois são causa de um grande percentual de óbitos, ocupando a 

terceira posição no que diz respeito à mortalidade no Brasil. A violência que se 

manifesta das mais diversas formas distribui-se diferentemente entre a população e 

destaca as taxas de mortalidade por homicídios como fator externo crescente.  

 

5 METODOLOGIA 

 

Usamos como método de pesquisa a análise dos inquéritos policiais da 

Delegacia de Polícia do Município de Quixadá, do período de outubro de 2011 a 

outubro de 2012, exato um ano, onde nestes reúnem informações gerais obtidas 

sobre o crime, tais como depoimentos de testemunhas, de policiais que realizaram a 

apreensão, e por vezes, declarações do agente infrator. Por uma compreensão do 

ato, pela visão do infrator e não apenas pelo olhar de terceiros, fez-se necessário 

também o uso de um questionário, de caráter objetivo, respondido por presidiários 

da Cadeia Publica de Quixadá. 

Utilizamos informações obtidas em44 inquéritos policiais de um total de 88,a 

seleção ocorreu com o objetivo de analisar crimes de homicídio que ocorreram 

apenas no Município de Quixadá, sendo este consumado ou tentado. 

Para responder ao questionário, a diretoria da Cadeia Publica de Quixadá 

autorizou uma amostra de 15 sujeitos presos por homicídio de um total de 17, o 

motivo pelo qual foi determinada essa amostra deve-se a procedimentos que visam 

à organização dentro do presídio, e a segurança dos pesquisadores. Todos os 

respondentes do questionário tiveram que ler (ou foi lido pelo pesquisador para eles) 

e assinar duas vias do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, onde 
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constavam objetivo e normas da pesquisa. Todas as informações coletadas durante 

a pesquisa foram utilizadas apenas pelos responsáveis, garantindo a não 

identificação dos colaboradores no estudo. 

Os responsáveis pela Delegacia de Polícia e pela Cadeia Pública de Quixadá 

assinaram o Termo de Fiel Depositário autorizando a realização da pesquisa nas 

instituições. O projeto de pesquisa foi submetido ao Comitê de Ética da FCRS e 

aprovado com o parecer de Nº. 20120150. 

O questionário foi aplicado por um dos graduandos, acompanhado por dois 

policiais militares, em uma sala reservada da instituição carcerária, onde os sujeitos 

da pesquisa foram submetidos ao estudo, individualmente. Coube ao aplicador, o 

papel de tirar dúvidas relacionadas ao preenchimento do questionário. 

A partir das duas fontes utilizadas, os dados adquiridos por meio destas serão 

apresentados simultaneamente, comparando-os para que se faça uma 

demonstração de concordâncias e discordâncias presentes nos mesmos. Dessa 

forma, a divisão dos dados obtidos por terceiros (inquéritos) e pelo próprio indivíduo 

(questionário) faz-se necessário para que se perceba de diferentes ângulos o evento 

homicida. Foi notificado que apenas um indivíduo, teve participação nos dois 

instrumentos, tendo informações expressas pelo inquérito analisado e respondido o 

questionário proposto, o que inviabiliza uma generalização e uma junção dos 

dadosdos dois grupos. 

Este é um estudo de caráter quantitativo, visto que se interessa pela 

quantificação de dados e sua exposição, também se caracterizando por transversal 

pela sua realização em um tempo delimitado. 

 

6 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS  

 

O instrumento questionário constitui-se de uma amostra de 15 sujeitos, todos 

do sexo masculino e com idade média de 32,9 anos, dentre estes, 80% estavam 

cumprindo pena há menos de 2 anos pelo crime, 13,3% pagavam há menos de 5 

anos e 6,7% pagavam há menos de 10 anos. Dos 44 inquéritos policiais analisados, 

todos representando os delitos de homicídio consumado e tentado, destes, 37 

possuíam conclusão sobre os autores do crime e 7 ainda estão sob investigação 

policial. Dentre os autores já identificados, verificou-se a companhia de outros 

indivíduos para a tentativa ou concretização do delito, seja para conduzir o 
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transporte de fuga ou para inviabilizar qualquer atitude da vítima. Diante da limitação 

dos inquéritos por não apresentarem informações suficientes sobre estes 

cooperantes, pois alguns permanecem foragidos, se levou em consideração apenas 

aquele que executou o homicídio, ou seja, o acusado principal. Levando em conta 

fatores individuais e contextuais do crime. 

De acordo com os questionários, os indivíduos apresentam, em termos de 

nível escolar, alto índice de analfabetismo representado por 46,7%; em relação aos 

que possuem ensino fundamental incompleto, compreende-se 26,7% dos indivíduos, 

além dos que concluíram o ensino fundamental, 13,3%, com a mesma proporção 

daqueles que findaram o ensino médio. Acerca de sua situação profissional foi 

questionado apenas se realizavam alguma atividade remunerada antes da 

acusação, de acordo com suas respostas, notificou-se 86,7% como empregados, e 

13,3 como desempregados. 

O estado civil dos sujeitos também foi solicitado, 53,4% são amasiados, não 

casados, porém vivem juntos com um(a)companheira (o), os solteiros foram 

representados por 26,6% e os casados por 20%, outros estados civis como viúvo e 

divorciado constavam no questionário, porém não obtiveram sujeitos representantes. 

A filiação também serviu de quesito em nossa pesquisa, sendo 80% com filhos, e 

20% sem filhos, dos que têm filhos, o resultado obtido através do estudo forneceu 

uma média de 2 filhos por sujeito.  

 
Tabela 1 – Dados Pessoais dos Sujeitos 

 
Tempo Cumprindo Pena 

Há menos de 2 anos 80% 

Menos de 5 anos 13,33% 

Menos de 10 anos 6,66% 

 
Estado Civil 

Solteiros 26,66% 

Casados 20% 

Amasiado 53,33% 

 
Nível Escolar 

Analfabeto 46,66 % 

Ensino Fundamental 
Incompleto 

26,66% 

Ensino Fundamental 
Completo 

13,33% 

Ensino Médio Completo 13,33% 

Emprego 
Sim 86,66% 

Não 13,34% 

Filhos 
Sim 80% 

Não 20% 

Fonte: Dados da pesquisa, 2012. 
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Pode ser observado na Tabela 1, a respeito do nível de escolaridade que, 

quanto maior o tempo de permanência em ambiente escolar, menor é a participação 

nos índices de homicídios, não fazendo parte desse grupo, sujeitos cursando ou 

com nível superior completo. 

Houve também o intuito de perceber a presença de transtornos mentais na 

família do sujeito, visto que, por muito tempo, estes foram associados a crimes 

hediondos, como o homicídio. 60% dos sujeitos responderam não ter antecedentes 

com transtornos mentais, enquanto 40% afirmaram possuírem antecedentes 

psiquiátricos. 

Sobre a realidade do crime para os sujeitos, foi perguntado no questionário se 

assumiam a responsabilidade pelo crime no qual estavam sendo acusados, 80% 

assumem a participação ativa no crime e 20% negam que tenham responsabilidade 

sobre este. Em sequência a esta questão, e visando informações sobre reincidência 

no crime, foi-lhes perguntado se respondiam por outros crimes, que não este, tendo 

60% afirmado que não respondiam por outros crimes, 26,7% por este e outros 

crimes e 13,3% negaram-se a responder esta questão. 

Podemos assim perceber que não há uma determinada ligação entre o ato 

homicida e outros crimes. 

O consumo de bebida alcoólica antes da acusação também foi indagado no 

questionário, obtendo como resultado que 66,7% ingeriam bebida alcoólica 

anteriormente e 33,3% não o faziam. Dos que consumiam, 70% alegaram fazê-lo 

apenas aos fins de semana e 30% apenas em eventos especiais.  

O consumo do álcool e de drogas ilícitas no momento do crime também 

fundamentou questão importante para conferir nossas hipóteses, visto que o abuso 

de substâncias como estas estão frequentemente relacionadas ao crime.  

Cerca de 46,7% da amostra apresentada pelos presidiários afirmaram fazer o 

uso do álcool no momento do crime contra 40% que não fez o uso e 13,3% 

preferiram não responder, por não assumirem o crime pelo qual estão sendo 

acusados. De acordo com os dados dos inquéritos, cerca de 22,8 % dos suspeitos 

haviam consumido bebida alcoólica antes do crime, 2,2% estavam sob o efeito de 

drogas ilícitas e 75% dos inquéritos não apontavam informações sobre tal consumo, 

dessa forma não podemos afirmar se houve o consumo ou não pelo individuo.  

Dos indivíduos que consumiram álcool antes do crime, alguns relatam não 

lembrar o acontecimento, não assumindo o crime, o que é um discurso 
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frequentemente feito por pessoas que fazem o uso de bebidas alcoólicas de forma 

abusiva, podendo ocasionar falhas entre conexões neurológicas, levando a uma 

perda parcial ou total de memória. Bebidas alcoólicas são usualmente consideradas 

fatores criminógenos, já que podem gerar uma perturbação da faculdade de escolha, 

de juízo de valores e raciocínio, além de potencializar a agressividade do sujeito.  

Sobre a materialidade do crime, questionamentos sobre relação entre autor e 

vítima foram apresentados aos sujeitos, com o intuito de identificar possíveis 

relações mais suscetíveis ao crime homicídio.  46,7% dos sujeitos afirmaram terem 

cometido o delito com pessoas desconhecidas para estes; 33,3% contra pessoas 

conhecidas pelo autor; 13,3% foram atribuídos a crimes contra parentes, e 6,66% 

dos indivíduos praticaram o delito contra amigos. Outras relações foram expostas 

como alternativas - mãe, pai, tio, tia, porém não se obtiveram resultados a partir 

destas. 

Pelos inquéritos policiais, 54,5% dos homicídios ou tentativas de homicídios 

ocorreram com pessoas de conhecimento do autor do crime; 4,5% foram contra 

parentes e companheiros afetivos; 11,3% contra amigos; 6,9, desconhecidos e 

22,8% dos inquéritos não esclareceram a relação entre autor e vítima. 

Levando em consideração que a proporção dos inquéritos é maior que a do 

questionário, podemos assim inferir que, na maioria dos casos, o autor conhecia a 

vítima. 

O motivo que leva alguém a matar outra pessoa é bastante significativo para 

uma compreensão mais ampla do delito, dessa forma, faz-se uso de uma questão 

para elucidar nossas hipóteses. Dentre os principais motivos escolhidos pelos 

autores, destaca-se o homicídio por autodefesa, representado por 40% da amostra, 

13,3% apontaram discussões como principal causa, 6,7% optaram pela opção 

ciúmes como eliciador do comportamento homicida, a alternativa “outros” teve como 

representação 40% dos indivíduos. É importante ressaltar que expomos diversas 

opções de motivos como drogas, dinheiro, vingança, roubo, porém 40% dos sujeitos 

preferiram adotar a opção outros, por possuírem motivos que não se enquadravam 

em qualquer das opções oferecidas.  

Dessa forma o motivo mais apontado na maioria dos crimes analisados, a 

partir dos inquéritos policiais, é o de vingança. Conforme o discurso das 

testemunhas que prestaram depoimento às autoridades ficou compreendido que 

muitas dessas vinganças ocorrem devido a algum crime antecedente realizado pela 
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vítima contra o autor atual ou alguém de conhecimento do mesmo, por fim este se 

sente preterido e tenta, por seus próprios meios, fazer justiça. A vingança ocorre 

devido a um mau processamento dos acontecimentos, o indivíduo entende que 

sofreu um dano, que a culpa é do outro e que isto lhe fornece direito de retaliação.  

 

Gráfico 2 – Motivo Eliciador do homicídio 

Fonte: Dados dos autores, 2012. 

 

Outro motivo preponderante como conflitos cotidianos representado no gráfico 

por discussões diz respeito à intolerância ao outro, na maior parte das situações 

ocorridas com conhecidos e amigos, e que são desencadeadas de forma 

imprevisível, dificultando ações de prevenção. 

Percebe-se divergência entre as informações cedidas pelos acusados nos 

questionários e os dados contidos nos Inquéritos Policiais. Nos depoimentos 

prestados às autoridades de Polícia Civil, por policiais militares, vítimas, parentes de 

vítimas, assim como pessoas que passavam pelo local do crime no momento do 

ocorrido, prevalece a prática de tal delito motivado por vingança, enquanto no 

questionário, nenhum acusado marcou essa opção, sobressaindo-se, entre as 

demais alternativas, a justificativa de autodefesa. Pela proporção dos inquéritos, 

podemos assim dizer que o motivo que predomina no município de Quixadá é a 

vingança, que alguns autores a chamam de vingança privada. 

Em seu livro A cabeça dos brasileiros, Almeida (2007 apud VIEIRA & 

DAMASCENA, 2008) diz que: 
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Ao contrário das punições previstas pela lei, sujeitas a uma justiça lenta e 
muitas vezes consideradas ineficientes, as punições ilegais acabam sendo 
vistas como solução, ou pelo menos como um recurso quando se trata de 
combater o crime. As modalidades variam e uma enorme proporção de 
brasileiros concorda com elas: linchamentos, contratação de grupos de 
extermínio ou de pistoleiros, assassinato de bandidos que se entregam 
pacificamente, além do estupro para estupradores. (VIEIRA & 
DAMASCENO,2008, pag. 3) 

 

Nota-se que o instrumento mais utilizado, de acordo com os inquéritos, no 

fenômeno homicídio, é a arma de fogo como revólveres e pistolas, em seguida, as 

armas brancas, que são os instrumentos cortantes como facas, machados, cerrotes 

e outros, e que por serem objetos de fácil acesso, têm participação significativa nos 

casos de homicídio. Há também quem faz o uso de dois ou mais objetos e quem usa 

outros instrumentos como corda, fogo, veneno, utilizando-se da tortura como meio 

para alcançar o fim da vida, o que qualifica o crime e acentua a pena do indivíduo. 

A identificação do instrumento utilizado no crime se faz necessária para 

compreender as características proeminentes no ato homicida, a arma branca foi 

representada por mais da metade da amostra com 53,3%; a arma de fogo foi 

assinalada por 20% dos sujeitos; 20% optaram por objetos presentes no local ou 

escolhido antecipadamente e 6,7% optaram por não responder esta questão. 

Com a finalidade de identificar locais vulneráveis à violência, especificamente 

violência homicida, faz-se necessário o questionamento de lugares 

predominantemente escolhidos para a realização do delito, tais como vias públicas, 

lugares públicos, residência do autor, da vítima ou de terceiros, e comércios que são 

representados por espaços fechados públicos. De acordo com os autores do crime, 

20% dos homicídios ocorreram em locais públicos abertos (praças e terrenos 

baldios); 20% em vias pública (ruas e avenidas); 13,3% na residência do autor; 6,7% 

na casa da vítima; 30% optaram pela opção “outros”, por falta de identificação com 

as opções e 13,3% decidiram não responder a esta questão. 

Pelos inquéritos, foi constatado também que o local onde mais ocorre o delito 

são vias públicas, ruas e avenidas, e nos locais públicos fechados, estabelecimentos 

comerciais que comercializam bebidas alcoólicas (bares). Nota-se uma disparidade 

entre os dois cenários que prevalecem diante do crime homicida: as vias públicas 

representam o palco principal para o delito. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os resultados desta pesquisa nos possibilitou ter um maior conhecimento da 

gênese do homicídio e da sua dinâmica a partir de características da amostra e de 

variáveis consideráveis. Isto nos conduz a pensar emantecipá-lo e preveni-lo com a 

ajuda de estratégias adequadas às raízes deste. Dessa forma, nossas conclusões 

vão ao encontro de Molina e Gomes (2002) que defendem a necessidade de uma 

intervenção eficaz, não necessariamente uma intervenção penal, visto que esta se 

utiliza do rigor e severidade sem levar em conta variáveis relevantes.  

Deve-se, dessa forma, prevenir o crime com programas que cheguem até os 

fatores que sinalizam o ato homicida, os espaços mais vulneráveis, as relações 

sociais, vítimas em potencial e a própria população punida. Para isso, deve haver 

empenho não apenas em prevenir o crime com ameaça de castigo (a pena), mas 

sim uma conscientização da população, como a informação e a demonstração das 

consequências geradas pela violência sobre o indivíduo e sociedade. 

Sabemos que fatores públicos são mais facilmente identificados e interferidos 

comparando-se a fatores privados do indivíduo, que são, por vezes, imprevisíveis e 

mais resistentes a intervenções diretas. A vingança, considerado fator privado, 

apesar de ter frequentemente influência sociocultural, mostra-se como fator 

preponderante ao cercar as motivações do homicídio, seja pela descrença na justiça 

brasileira ou pelo prazer de sentir-se restituída, fazendo jus a famosa Lei de Talião 

“olho por olho, dente por dente” e que remete, automaticamente, a uma reflexão 

expressa por “Olho por olho e o mundo acabará cego” de Gandhi, assim, responder 

à violência, com mais violência, ameaça a harmonia, o equilíbrio da vida em 

sociedade. 

Será necessário continuar alertando, informando e acompanhando quem 

precisa, pôr em prática medidas de ponto de vista educativo e psicossocial e 

continuamente buscar medidas eficazes para combater a violência homicida. A pena 

teria dessa forma o papel de remediar situações que não foram alcançadas 

satisfatoriamente por ações preventivas. 

Deixa-se por meio desta pesquisa uma lacuna, que precisa ser dada 

continuidade a um tema tão complexo e dinâmico como este que gera prejuízos e 

desconfortos sociais imensuráveis e que frequentemente nos fornece novos 



58 

 

REC 2013; 2(1): 41-60 

contextos e variáveis, merecedores de atenção e uma compreensão mais 

específica. 

Queremos, por fim, destacar o respeito e incentivo dado a este trabalho por 

parte do atual Delegado da Delegacia Regional de Quixadá e do atual Diretor da 

Cadeia Publica de Quixadá, que nos disponibilizaram os ambientes adequando-os 

às nossas necessidades, contribuindo com informações e sugestões para esta 

pesquisa, demostrando total apoio ao que estava sendo proposto. Estes 

consideraram de suma importância o presente estudo para suas respectivas 

atuações profissionais em prol do município. De acordo com o próprio delegado de 

polícia civil,“as variáveis destacadas ao decorrer da pesquisa, mudam de acordo 

com a região, necessitando de uma compreensão diferenciada”, ressaltando assim a 

conveniência do nosso trabalho. 
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